
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075015 - SE 
(2025/0400667-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MARIZETE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : BANCO BMG S.A 
ADVOGADO : LEONARDO FIALHO PINTO - MG108654

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECLARATÓRIA  E
INDENIZATÓRIA.  DANO  MATERIAL  (REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO).  DANO  MORAL.
DESCONTO  INDEVIDO  EM  REMUNERAÇÃO  (BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO).
SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.  Aborrecimentos comuns do dia  a  dia,  dissabores normais  e  próprios  do convívio
social não são suficientes para originar dano moral indenizável. Precedentes.
2. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide em consonância
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ (Súmula 83/STJ).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela autora (pessoa natural), buscando

reformar  a  decisão,  por  mim  subscrita,  cujo  dispositivo  negou  provimento  ao  seu

recurso especial.

A agravante impugna a aplicação das Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal

de Justiça (STJ), fundamento adotado na decisão agravada. Quanto ao primeiro óbice,

explica que a análise da tese construída no recurso especial (consistente na certeza de

que  a  subtração  indevida  de  quantia  integrante  de  benefício  previdenciário,

verba alimentar - ato ilícito, portanto - configura dano moral presumido) não depende de

reexame de provas. O outro óbice não é menos inadequado, aduz a agravante, porque

a tese referida encontra amparo na jurisprudência da Casa.

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno atende aos requisitos de admissibilidade, o que autoriza o

seu  conhecimento  e  o  enfrentamento  do  seu  mérito.  Para  facilitar  a  visão  da

controvérsia  relacionada  às  objeções  levantadas  em  tal  agravo,  apresento  breve

contextualização da causa.

Na origem, a autora ajuizou demanda visando à declaração de inexistência

de relação jurídica com a ré (instituição financeira) e à obtenção de indenização por

danos (materiais e morais).

Proferida sentença, que acolheu o pedido inicial para declarar a inexistência

da  relação  contratual  impugnada,  determinar  a  repetição  do  indébito  e  impor  o

pagamento  de  indenização  por  dano  moral,  a  ré  apelou,  logrando  excluir  a

indenização, conforme acórdão assim ementado (fls. 428-437): 

APELAÇÃO CÍVEL - CONSUMIDOR – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. DESCONTOS INDEVIDOS
REFERENTES  A  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO  –
CONTRATO  JUNTADO  NOS  AUTOS  NÃO  FAZ  MENÇÃO  AO  ELENCADO  NA
EXORDIAL  -  RELAÇÃO  CONTRATUAL  NÃO  PROVADA  –  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  QUE  NÃO  SE  DESINCUMBIU  DO  SEU  ÔNUS  PROBATÓRIO  –
ART.  373, II,  CPC  –  DÍVIDA  INEXISTENTE  –  RESTITUIÇÃO  DE  PARCELAS
DEBITADAS INDEVIDAMENTE DE FORMA SIMPLES E EM DOBRO, A CONTAR
DE  30.3.2021  –  STJ  –  EFICÁCIA  DA  TESE  FIXADA  NO  RECURSO
REPETITIVO 676.608/RS - AUTORIZADA COMPENSAÇÃO - CONDENAÇÃO EM
DANOS MORAIS AFASTADA NOS TERMOS DO VOTO DIVERGENTE REFORMA
PARCIAL  DA  SENTENÇA  PARA  AFASTAR  A  CONDENAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  –  RECURSO  CONHECIDO  POR  UNANIMIDADE  E,  POR  MAIORIA,
PARCIALMENTE PROVIDO – DECISÃO UNÂNIME.

Depois  disso,  a  autora  interpôs  recurso  especial,  no  qual  alega  que  o

acórdão recorrido:

A) contrariou os artigos 186 e 927 do Código Civil (CC) porque deixou de

reconhecer o dano moral no caso dos autos;

B) deu aos dispositivos legais referidos no item "A" (vide acima) interpretação

que, no mesmo contexto fático, diverge da de outros tribunais.

Como a Corte estadual não admitiu o recurso especial, a autora interpôs o

agravo do artigo 1.042 do Código de Processo Civil (CPC), culminando com a decisão

impugnada pelo presente agravo interno.

O pedido de retratação não merece ser acolhido.

Depois de novamente refletir  sobre a controvérsia,  ponderando as razões

das partes litigantes, tenho reforçada a convicção da inviabilidade do recurso especial

quanto à pretensão de recebimento de indenização a título de dano moral. Com relação

a  essa  questão,  assentei  no  exame  anterior  que  aborrecimentos

triviais;  constrangimentos  e  descontentamentos  comuns,  do  dia  a  dia;  dissabores
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normais  e  próprios  do  convívio  social;  transtornos  toleráveis;  contratempos

característicos do conflito natural que emana das relações humanas não são suficientes

para originar dano moral indenizável. Eis precedentes que ilustram esse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL.
MERO ABORRECIMENTO. SÚMULA 83/STJ. OFENSA À HONRA. SÚMULA
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que os aborrecimentos
comuns do dia a dia, os meros dissabores normais e próprios do convívio social
não são suficientes para originar danos morais indenizáveis. Incidência da Súmula
83/STJ.
2. No caso, a revisão do concluído pelo Tribunal a quo, no sentido de que não
houve  ofensa  à  honra,  em  decorrência  do  envio,  não  solicitado,  de  cartão  de
crédito, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  604.582/RJ,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA TURMA,
julgado em 10/11/2015, DJe de 7/12/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO
MANTIDA.  MERO  ABORRECIMENTO.  DANO  MORAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  ENUNCIADO  7  DA  SÚMULA  DO  STJ.
ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ.
1. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, concluiu pela
ocorrência de mero dissabor, afastando o dano moral. A revisão do entendimento
adotado encontra óbice no verbete 7 da Súmula desta Corte.
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte.
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  432.443/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 06/03/2014)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ENVIO
DE CARTÃO DE CRÉDITO SEM SOLICITAÇÃO DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA
DE  NEGATIVAÇÃO  OU  COBRANÇA  INDEVIDA.  DANOS  MORAIS  NÃO
CONFIGURADOS. MERO ABORRECIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que os aborrecimentos
comuns do dia a dia, os meros dissabores normais e próprios do convívio social
não são suficientes para originar danos morais indenizáveis. Incidência da Súmula
83/STJ.
2. No caso, a revisão do concluído pelo Tribunal a quo, no sentido de que não
houve  ofensa  à  honra,  em  decorrência  do  envio,  não  solicitado,  de  cartão  de
crédito, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  1655212/SP,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 19/02/2019, DJe 01/03/2019)
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Como  destaquei  na  decisão  agravada,  para  a  configuração  do  dever  de

indenizar o dano de índole moral, exige-se a comprovação da repercussão na esfera

dos direitos, valores, interesses, bens ou atributos da personalidade (o que sói ocorrer

em casos de ofensa à dignidade humana),  ainda que se trate de ilícito,  delito  e/ou

fraude  praticados  em  contexto  de  relação  de  consumo  e  no  âmbito  de  atividade

desenvolvida por instituição financeira (ou a esta equiparada). A ver:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. SAQUE INDEVIDO EM CONTA CORRENTE. VALOR
ÍNFIMO.  RESSARCIMENTO  DA  QUANTIA.  ABALO  À  HONRA  NÃO
DEMONSTRADO.  DANO  MORAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  ACÓRDÃO
RECORRIDO. CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  SÚMULA
83/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, ausente o abalo à honra, não há
que  se  falar  em  indenização  por  danos  morais  por  saque  indevido  em  conta
corrente, posteriormente restituído, porquanto não se trata de dano in re ipsa. No
caso, o acórdão recorrido está em conformidade com a orientação jurisprudencial
do STJ. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AREsp  1622003/SP,  Rel.  Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, DJe de 26.10.2020)

BANCÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  E  INDENIZATÓRIA.  FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  NÃO
IMPUGNADO NO RECURSO ESPECIAL.  SÚMULA  283/STF.  DANOS MORAIS.
FRAUDE  BANCÁRIA.  AFASTAMENTO.  SÚMULA  83/STJ.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...].
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária, ensejadora da
contratação  de  empréstimo,  por  si  só,  não  é  suficiente  para  configurar  o  dano
moral,  havendo  necessidade  de  estar  aliada  a  circunstâncias  agravantes.
Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6/2023).
[...].
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.015.216/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 18/8/2025, DJEN de 22/8/2025.)

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXIGIBILIDADE  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  DESCONTO  NÃO  AUTORIZADO.  ENTIDADE
ASSOCIATIVA.  COMPROVAÇÃO  DO  DANO  SOFRIDO.  NECESSIDADE.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Nos termos da orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, o desconto
não autorizado em benefício previdenciário decorrente de contratação irregular com
entidade associativa não é suficiente,  por  si  só,  para a caracterização do dano
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moral,  havendo  necessidade  de  estar  aliada  a  circunstâncias  agravantes.
Precedentes.
[...].
3. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.207.199/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em 19/5/2025, DJEN de 23/5/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  CONDENATÓRIO  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA
RECURSAL DA AUTORA.
1. "A fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo consignado, por si
só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade de estar
aliada  a  circunstâncias  agravantes".  (AgInt  no  AREsp  n.  2.157.547/SC,  relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.).
[...].
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.291.548/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
julgado em 5/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITOS CUMULADA COM DANOS
MORAIS. DESCONTO INDEVIDO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL
INEXISTENTE.  MERO  ABORRECIMENTO.  SÚMULA  83  DO  STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A caracterização do dano moral exige a repercussão na esfera dos direitos da
personalidade.
2. Nessa perspectiva, a fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo
consignado,  por  si  só,  não é  suficiente  para  configurar  o  dano moral,  havendo
necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.157.547/SC,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CARTÃO  DE  CRÉDITO  COM  RESERVA  DE  MARGEM
CONSIGNÁVEL.  CONTRATAÇÃO  ILEGÍTIMA.  COBRANÇA  INDEVIDA.  DANOS
MORAIS.  INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.DECISÃO
MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior,  a mera cobrança indevida de
débitos ou o simples envio de cartão de crédito ao consumidor não geram danos
morais. Precedentes.
[...].
3. No caso concreto, para alterar a conclusão do Tribunal de origem e reconhecer a
existência de dano moral por causa de cobranças indevidas no cartão de crédito
com reserva de margem consignável, seria imprescindível nova análise da matéria
fática, inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

Documento eletrônico VDA58802121 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 03/08/2026 19:33:28
Código de Controle do Documento: be2ba3a2-ec65-4481-95d6-1cdbcbcbe387



(AgInt no AREsp n.  2.110.525/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXIGIBILIDADE  DE  DÉBITOS.
RESTITUIÇÃO  DE  VALORES  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
DESCONTO INDEVIDO. VALOR ÍNFIMO. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO
ABORRECIMENTO. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. RECURSO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior entende que "a caracterização do dano moral exige que a
comprovação do dano repercuta na esfera dos direitos da personalidade. A fraude
bancária, nessa perspectiva, não pode ser considerada suficiente, por si só, para a
caracterização  do  dano  moral"  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1.669.683/SP,  Rel.
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/11/2020,
DJe de 30/11/2020).
2. O Tribunal de origem concluiu que o desconto indevido de R$ 70,00 (setenta
reais)  no  benefício  previdenciário  da  agravante  não  acarretou  danos  morais,
considerando que foi determinada a restituição do valor, que a instituição financeira
também foi vítima de fraude e que não houve inscrição do nome da agravante em
cadastros  de  proteção  ao  crédito,  de  modo  que  ficou  configurado  mero
aborrecimento.
3. "A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação experimentada
não tem o condão de expor a parte a dor, vexame, sofrimento ou constrangimento
perante  terceiros,  não há falar  em dano moral,  uma vez  que se  trata  de mero
aborrecimento ou dissabor,  mormente quando a falha na prestação de serviços,
embora tenha acarretado aborrecimentos, não gerou maiores danos ao recorrente,
como ocorreu na presente hipótese" (AgInt no AREsp 1.354.773/MS, Rel. Ministro
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe de 24/04/2019).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp n.  1.948.000/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

No  caso  concreto,  o  acórdão  recorrido  não  vislumbrou  o  dano  moral,

assinalando  "[...]  que  não  houve  demonstração  de  que  o  valor  descontado

mensalmente,  cinquenta e dois  reais  (fl.  14),  representou prejuízo insuportável  para

subsistência do requerente ou da sua família. [...]" (fl. 434). Ao lado disso, destacou que

"[...] não existe notícia de reclamação administrativa desse abatimento antes da ação

judicial. [...]" (fl. 434).

Nesse  cenário,  penso  ser  irrecusável  a  incidência  da  Súmula  83/STJ.

Efetivamente,  a  jurisprudência  da  Casa  foi  observada  pelo  acórdão  recorrido,  que,

inclusive, fez menção a julgados das Turmas integrantes da Segunda Seção, a fim de

demonstrar  que,  consideradas  as  particularidades  da  hipótese  concreta,  não  se

consumou  agressão  a  atributo  da  personalidade  da  autora,  mas  situação  de  mero

aborrecimento.

Não fosse isso,  a reforma do acórdão recorrido quanto à conclusão,  nele

assumida, no sentido da ausência de evidências de dano inflingido à autora em nível

Documento eletrônico VDA58802121 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 03/08/2026 19:33:28
Código de Controle do Documento: be2ba3a2-ec65-4481-95d6-1cdbcbcbe387



maior (do) que o (do) mero aborrecimento exige, penso eu, reexame de matéria fática, o

que é inviável em recurso especial. Nessa direção:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO. DANOS
MORAIS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO  ABALO  À  HONRA.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  DECISÃO  MANTIDA  PELOS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.
1. O suporte jurídico que lastreou o acórdão ora hostilizado emergiu da análise de
fatos e provas pelas instâncias ordinárias. Rever os fundamentos que ensejaram
esse entendimento exigiria reapreciação da situação fática,  o que é vedado em
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  n.  347.831/RS,  Relator  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 25/3/2014)

Assim, a aplicação da Súmula 7/STJ também é inafastável.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.075.015 / SE

Número Registro: 2025/0400667-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00001868920218250042 1868920218250042 202173100185 202500819435 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIZETE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : BANCO BMG S.A 
ADVOGADO : LEONARDO FIALHO PINTO - MG108654

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS -
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIZETE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : BANCO BMG S.A 
ADVOGADO : LEONARDO FIALHO PINTO - MG108654

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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